
,  - ' ESTADO. DO ESPÍRITO SANTO

cAmara municipal de cachüeiro de itapemirim

EXERCÍCIO
1961

ASSUNTO

V

1

Projeto de I^ei nS 11/''61

INICIATIVA:

DeiAsdedii; Baptista

HISTÓRICO:

I  '

' Institua a, concessão d^e ■ "bolsas de estudps

em iávor. de alunos residentes no mimieípio, para- '

seguirem-curso médio* ou superior.não existente gm

tuitamente nò município»

Aos treae

AUTUAÇÃO

dias do mês de a'bril do ano de

mil novecentos e , autúo o pa^o^eto de -^ei
■  i ' ■ ■ ' • " ■ ■ ■ ■ ;
supra-citado e mgis documentos que se seguem

Período da presidência: 19 . a 19.1..

Presidente: Qlévls de ^arrcb' " ■ . ■ . ■

Vice-Presidente: ^artolomeu '^^antiago
r Secretário: ■

2° Secretário:



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

exercício de 1361

ASSUNTO:
■  ■ 4?

PROJETO DE LEI N®' '
í:

■

ri '

.  INICIATIVA:
V

.

VEREADOR DEUSDEDIT BAPTISTA - PSB

n
HISTÓRICO:

INSTITUE A CONCESSÃO DE BOISAS DE

ESTUDOS, EM EAYOE DE ALINOS RESI -

DENTES NO MUNICÍPIO, PARA SEGUI =

REM CURSO-MÉDIO OU-SUPRESIOR NÃO

EXISTENTE GRATUITAMENTE NO MUNI Cl
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AUTUAÇÃO

Aos' treze dias do,mês de abril do ano de

mil novecentos e sessenta e um , autúo o projeto de lei

supra-citado e mais documentos que se seguem



PROJETO DE LEI
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• •■ ■■ Uli^lWsViíCli.Q

t .tí.! \ /. ft'!

Art, is - A Prefeitura Municipal de Gachoeiro de Itapemirim -
concedera iDÔrsa^s de estudos em favor de alunos resi
dentes lio Municípi03;para seguirem curso médio ou su
perior, que aqui não exista gratuito.

Art. 22 - As bolsas criadas pelo artigo anterior'dedfcinar-se-ão
•a estudantes economicamente necessitados e sçrvirão-
,para pagamento, de matrícula,taxas escolares e custeio
dos ostudos do aluno.externo.

Art. 5® -SÓ se poderá"candidatar à bolsa o estudante que;
a)-Pôr órfãq^ísem recursos,ou filho de pais comprovada

mente necessitados;
b)-Rqsidir era Gachoeiro de.Itapemirim há tres (3) anos

pelo menòs; , -
c)-Tiver sido aprovado em exame de admissão ou promovi^

do à série que for cursar com nota igual ou,sup^ ~
rior. a seis - (6) . ,

Art. ^2 _ A bolsa,uma vez concedida,será mantida para pagamen
to do todo o curso,salvo se melhorar a situarão econô
raica do beneficiário de modo a poder dispensa-la,

O estudante que fôr reprovado ,que tiver procedimento
reprovável no estabelecimento que estiver cursandcy ou
que fôr eliminado por falta de freqüência,perderá o -
direito à bolsa.

A Prefeitura Municipal consignará anualmente em Orça
mento os reciirsos necessários para o cumprimento da -
presente Lei.

Se o níanero de candidatos fôr superior aoi que possafil
ter seus estudos mantidos pelos recursos municipais,a
Prefeitura^Municipal selecionará os beneficiários se
gundo. critério a ser fixado,levando em consideração o
naval de conhecimentos»

Pica a Prefeitura Municipal autorizada a regulamentar
e a expedir os atos necessários para a execução da -
presente Lei que entrará em vigor na data de'sua pu -
blicação,revogadas as disposições em contrário»

Sala da Gamara,I3 de abril de I96I

§ único

Art. 52

§ único

Art, 62 -

Dáundedit Bapt^sta •'^^lo P,"^. B»
justipigatFva
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COHT SSÃO DE C(^^:STITÜICÃO. JUSTIÇA T? I^I?DACÃO

PRQI1:T0 DE LEI W2 ll»6l

o prosonto projato cio 1g:1 g .iusto na sua
.t^ííxiallciacle 5 t orna na o»; s o urna mcIirLCía essencial.monte no-
CüSSórla diante do panorama atua-1 do Pais, onda muitos-
jovons não prossoguom os estudos por absoluta .falta de
c ondIçõas f inanc 0iras e

É comum ver-se moços mudar a sua vocação
profissional por não poder chagar aos bancos das uni ver-
sidadosi o comum ainda o estudante não adqu^.rir o diplo
ma da um curso secundar:! o, slquor ,j__rião d:ispor de recur
sos.

Porom ha que se olhar no presente projeto
que o mesmo implica cm ^-astos, consignando-se em Orça -
manto a vorba^indispensável ao cunqDrlmento de suas dis
posições. - Isto ó medida administrativa, da pertinon-
c^-a do Poder Executivo .n,a elaboração do seu plano do G-o-
ver no»

Contudo o artigo 62 , que laanda a Prefeitura
V, em caracter autorisativo, aegulamontar c a ''expedir
os atos necessários para a exccu^ã.D da presente lei",
rçetira-lhe o' gí sentido de projeto de resolução legisla-
t i va,

E porfoitamonte constitucional, portanto,
o projeto» ^

Damos o nosso parecer .favorável.

jala das Ses.toes, IJ de Julho dc I9ÕI,

O/s
nlio Carlos Kanhães- P.S.P.

relator —
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A COMISSÃO 00 FÍNAWÇAS, VÍAÇÃO
C O 00 AS PÓ CLICAS

Sala das assscss,.A..

(KÜBHICA DO PFiKSJDETE)"

Ao veroador Elias -^^oyses para relatar

Sala das Comissões, 14/9/1961

^
'  \



Comissão de Finanças, 71 ação e Obias i-^úblicas

-■^rojeto n- 11/61

Parecer ;

ü projeto em evidência sendo de grande

alcance pai'a melhoria d© nivel intelectual dos nossos

jovens e desde que haja recxrrsos pai'a ampai^ar tais

despíaas, estamos de pleno acordo com a iniciativa.

Ê o nosso parecer;

Sala das Comissões, 14 de setembro de 1961

7
Pe acordo;.
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Aq vereador Atei SanfAna pa^ra relatar

Sala das OocilssSes, 14 de seteinbro/6l

>v . $X \ A)J Ia^vaxvQ^
Eubens Soares daSilva



Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social

•  • •

Parecer

O Poder Executivo, como

accntece todos oa anos concede bolsas de estudos pa

ra o ensino médio sem que, para tanto seja obedecido

um critério sobre as doaç3es. Pelo projeto que ora a

preciaraos, a matéiip é regulamentada e vai mais além,

pois custerá também, par-a os alunos reconiiecidamente

necessitados o ensino superior que não exista gratui

to na cidade.

E medida das mais elogio

sas e merece todo o nosso acata face aos reais bene

fícios que trai'á aos nossos jovens estudantes.

Sala das Comissões, 14 de setembro de 1961,

orwyi(Q /\/v- O-

De acordo:

K
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estado do espírito santo

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

125/61

ANEXOS^

Gaciiseirõ de Itapoiniria, 26 de setembr© de 1961.

Senhor Prefeito,

Apraz-nos encaiainhar a V". .íka., para.

©s devidos fins de sanção, o incluso projeto de lei

n9 ll/5l aprovado por êste Legislativo.

Saudações

JSi 1 - -r^ ^ . I..S—ff

Clovis de Barros

Presidente

Â® Exno. Sr.

RAYMIMLO BE ÁBÁDJÜ AHEEABS

M.B. Prefeito Municipal

U E S 1 A



PEOJES) DE LEI 12 II/6I

\

Art. 12 - A Prefeituz^a Mmiicipai de Gacnseiro de It^emirim
concederá bôlsas de esludos eia favsr de alnnos re
sidcntes no Município, para seguirem curso médio
Qu superior qiue atjui não exista gratuito.

Art. 22 - Às DÔlsas criadas pele ar-tigo anterior destinai' -
~  se-ãa a estudantes ecsnomicamente necessitados e

servirão para pagcimento de iaatrícuia> taxas esco
lares e custeio dos estudos do aluno externo.

Art. 32 - Sá se poderá candidatar á bêlsa o estudante que:
a) - Eér órfão sem recu2'SDS, ou filho de pais com

provadamente necessitados}

D) - Residir em Caciraeir© de Itapemirim iiá trêsCi
anos pelo menos;

c) — Tiver sid© aprovadc? em exame de admissão ®u
promovido á série que fSr cursar cam nota i-
gual ©u superior a seis (5).

Art» 42 A hilsa, uma vez concedida, será mantida para pa-
'  gamento de todo o curso, salvo se' melhor ai* a si

tuação econômica do beneficiário d© modo a pader
dispensá-la.

§ únio® - O estudai te que fôr reprevads, que eivei" precedi-
mento reprová-vel n© estabeleciinento que estiver -
cui'sando, ou que iót eliminado . por fg-lta de fre
qüência., perderá e direito a bSlss.,

Art. 52 - A Px"efeitxara Municipal consignará anualmente em -
Orçamento os recui'sos necessáx'ios para ®' cumpri -
monto da presente lei.

§ únlc© - Be 0 mimero de candidautos fêr superior a© que pos
"  ga' ter seus estudos mantidos pelos recursos muni

cipais, a Prefeitura Municipal selecionai'á ©s be-
nefiGiái'iss segundo critério a esr fixano, levan
do em consideração o nivel de conhecimentos®

Art. 52 — Pica a Prefeitura Municipal autoriza,da a regula —
■  mentar e a expedir os atos necessários para a ex^

cuçã® da presente Lei que entrará em viger na da-
\  ; ta de sua publicaçã©, revogadas as disposições em

contrário.

Sala das Sessões, 21 de setembro ds I96I.

GIovis de Barros
Presidente
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